


















































































CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTICA E REDACÃO 

Prol. Lei n° 169/2021 
Processo n" 232/2021 

De iniciativa legislativa de V.Exa. Sr. Prefeito CAIO CÉSAR 
MACHADO DA CUNHA, a proposta dispõe sobre a autorização ao Poder Executivo a 
conceder subvenção econômico de até 10% (dez por cento), do valor do prêmio do seguro 
rural dos produtores estabelecidos no Município de Mogi das Cruzes, e dá outras 
providências. 

Verificamos que a finalidade do presente projeto, visa a 
proteção dos riscos causados por adversidades climáticas referente aos produtores rurais 
e sua produção, o percentual a ser destinado individualmente para cada um, será de 10% 
(dez por cento) do valor do prêmio do seguro rural, todavia sua inscrição para tal 
beneficio, se dará por meio de edital publicado na imprensa oficial deste Município. 

Contudo, observamos no parecer de fls. 36 da Procuradoria do 
Consultivo Geral, e fls. 38, da Secretaria de Finanças, que a minuta de fls. 22/26, que se 
encontra sob aspecto jurídico formal, não há vícios que a desabonem de aprovação. 

Por fim, analisando o Projeto de Lei Municipal, nos aspectos 
e peculiaridades atinentes e esta Comissão, nos termos do Art. 38, I da Resolução 
05/2001, e não existindo óbices jurídicos, opinamos por sua NORMAL 
TRAMITAÇÃO. 

Plenário Vereador Dr. Luiz Beraldo de Miranda, em 16 de novembro de 2021. 

\L/M—
FERN~ MORENO 

residente da Comissão de Justiça e Redação — Relatora 

--
CARLOS LUCARESKI 
Membro 

MILTON LINS DA SILVA 
embrol 
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PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES 

OFÍCIO N° 14/2022 - SGOV/CAM 

SECRETARIA DE GOVEFWO 

N9 o lo'Dos' 

Mogi das Cruzes, 3 de janeiro de 2022. 

A Sua Excelência o Senhor 
Vereador Marcos Paulo Tavares Furlan 
Presidente da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes R, 
Av. Ver. Narciso Yague Guimarães, 381, Centro Cívico 1.31 

A Nesta 

g Assunto: Autógrafo das leis que especifica 

Senhor Presidente, 

st▪ ) 
r.) 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que essa EgrégiZ 
Câmara Municipal decretou e o Exmo. Senhor Prefeito sancionou as Leis n's: 

• 7.741, de 2 de dezembro de 2021, que confere nova redação ao artigo 3' da Lei 
n° 4.812, de 22 de setembro de 1998, que alterou dispositivos da Lei n° 3.854, de 24 de março de 
1992, referente à gratificação especial para o exercício de atividade delegada; 

• 7.742, de 2 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a criação e denominação do 
Centro de Educação Infantil Municipal - CEIM Educador Maurício Chermann, e dá outras 
providências; 

• 7.749, de 22 de dezembro de 2021, que dispõe sobre autorização para aquisição 
de bem imóvel pelo Município, na forma do disposto no artigo 44 da Lei Orgânica do Município 
de Mogi das Cruzes; 

• 7.751, de 28 de dezembro de 2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual do 
Município de Mogi das Cruzes para o quadriênio de 2022 a 2025; 

• 7.752, de 28 de dezembro de 2021, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
do Município de Mogi das Cruzes para o exercício de 2022; 

• 7.753, de 28 de dezembro de 2021, que autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Convênio com a Santa Casa de Misericórdia de Mogi das Cruzes, mantenedora do Hospital Nossa 
Senhora Aparecida, objetivando mútua cooperação para desenvolver o atendimento médico de 
urgência e emergência, na modalidade de pronto socorro hospitalar, e dá outras providências; 
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• 7.754, de 28 de dezembro de 2021, que confere nova redação ao § 4° do artigo 
195-B e ao § 5° do artigo 195-C da Lei n° 7.200, de 31 de agosto de 2016, que dispõe sobre o 
Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo no Município de Mogi das Cruzes; 

• 7.755, de 29 de dezembro de 2021, que estima a Receita e Fixa a Despesa do 
Município de Mogi das Cruzes para o exercício de 2022: 

• 7.756, de 29 de dezembro de 2021, que autoriza o Poder Executivo a conceder 
subvenção econômica de até 10% (dez por cento) do valor do prêmio do seguro rural dos 
produtores estabelecidos no Município de Mogi das Cruzes, e dá outras providências. 

E as Leis Complementares es: 

• 162, de 28 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a concessão do Abono-
FUNDEB aos profissionais da educação básica da rede municipal de ensino, na forma que 
especifica; 

• 163, de 28 de dezembro de 2021, que dispõe sobre benefícios fiscais relativos 
ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana referentes ao exercício de 2022, por 
meio da alteração da Lei n° 5.329, de 17 de dezembro de 2001 e da Lei Complementar n° 04, de 
17 de dezembro de 2001. 

Os autógrafos das referidas leis seguem anexos. 

Valho-me da oportunidade para renovar a ssa Excelência os protestos do meu 
alto apreço e especial consideração. 

Rubens Pe de Oliveira 
Secretário 4to de Governo 

SGovirbm 
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LEI N° 7.756, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021 

Autoriza o Poder Executivo a conceder 
subvenção econômica de até 10% (dez 
por cento) do valor do prêmio do seguro 
rural dos produtores estabelecidos no 
Município de Mogi das Cruzes, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder. no exercício de 2022, 
subvenção econômica até o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a ser rateado entre os 
produtores rurais estabelecidos no Município de Mogi das Cruzes, visando o aumento da 
proteção dos riscos causados por adversidades climáticas, respeitada a porcentagem máxima 
individual de até 10% (dez por cento) do valor do prêmio do seguro rural. 

Art. 2° O Município divulgará, por meio de Edital a ser publicado na imprensa 
oficial do Município e por intermédio de mídia, segundo o princípio da publicidade dos atos da 
administração pública, o prazo para inscrição dos interessados, os requisitos a serem preenchidos 
para habilitação na concessão do beneficio de que trata o artigo 10 desta lei, bem como sobre o 
cumprimento das exigências decorrentes da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, da Lei 
Orgânica do Município, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, e das 
Instruções n° 01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no que couber. 

Art. 30 O rateio do montante a que alude o artigo 1° desta lei dar-se-á entre os 
produtores rurais estabelecidos no Município, devidamente cadastrados na Secretaria Municipal 
de Agricultura. 

§ 1° Respeitadas as condições estabelecidas nesta lei, os produtores rurais 
interessados deverão se inscrever, por intermédio de formulário próprio, na forma constante do 
Anexo I, que fica fazendo parte integrante desta lei, no prazo a ser estabelecido no Edital a que 
alude o artigo 2°. 

§ 2° As inscrições dos interessados serão efetuadas diretamente na Secretaria 
Municipal de Agricultura, observados os requisitos estabelecidos no Edital de que trata o artigo 
2° desta lei, mediante a apresentação dos seguintes documentos (cópia simples): 

I - Pessoa Física: cópias do RG e do CPF: Pessoa Jurídica: cópias do CNPJ, do RG e 
do CPF dos responsáveis; 

II - Cópia da apólice do seguro da safra vigente; 
III - Cópia do comprovante de quitação do seguro; 
IV - Cópia do comprovante de residência; 
V - Certidões negativas de débitos dos tributos federais, estaduais e municipais; 
VI - Cópia do comprovante de conta bancária em nome do titular da apólice do 

seguro. 
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§ 3° Em casos especiais poderão ser solicitados documentos complementares. 

§ 40 O valor da subvenção econômica a ser pago a cada produtor rural não poderá 
ultrapassar, em nenhuma hipótese, o percentual de 10% (dez por cento) do valor do prêmio do 
seguro rural efetivamente contratado e quitado pelo segurado. 

Art. 40 A Secretaria Municipal de Agricultura divulgará, por meio de Edital, o rol 
dos produtores rurais contemplados com o beneficio, que preencheram os requisitos 
estabelecidos, respeitando-se a ordem de inscrição e o montante de recursos autorizado no artigo 
10 desta lei. 

Art. 50 O pagamento do valor relativo ao beneficio de que trata esta lei será efetuado 
a cada produtor rural, mediante o reembolso de até 10% (dez por cento) do valor pago na 
contratação do seguro rural, por meio da firmatura de Termo Individual de Responsabilidade e 
Compromisso, na forma constante do Anexo II, que fica fazendo parte integrante desta lei. 

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência do cancelamento da cobertura de risco 
pela seguradora durante a vigência do contrato, o beneficiário deverá restituir aos cofres públicos 
a importância recebida a titulo do beneficio, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
devidamente atualizada. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
próprias do orçamento. 

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data blicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 1° de janeiro de 2022. 

PREFEITURA MUNICIPAL 
2021, 461' da Fundação da Cidade de Mo 

CRUZES, 29 de dezembro de 

CAIO CESAR ACHA O DA CUNHA 
Prefeito de Mogi das Cruzes 

Francisco Cardoso de Camargo Filho 
Secretário de Governo 

Registrada na Secretaria de Governo - Departamento de Administração e publicada 
no Quadro de Editais da Prefeitura Municipal em 29 de dezembro de 2021. Acesso público pelo 
site www.mogidascruzes.s\p.gov.br.
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ANEXO I À LEI N° 7.756, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE AGRICULTURA DE MOGI DAS 
CRUZES - ESTADO DE SÃO PAULO: 

Eu,  (Qualificação 
do requerente contendo nome, estado civil), agricultor(a), portador(a) da Cédula de Identidade - 
RG n° e inscrito(a) no CPF/MF sob o n° , vem a 

presença de vossa ilustre senhoria requerer a habilitação necessária para a consecução da 
subvenção econômica de proteção quanto aos riscos causados por adversidades climáticas nas 
atividades agrícolas, instituído pela Lei Municipal n°  , de  de de 
 , correspondente a até 10% (dez por cento) do prêmio do seguro rural, contratado e 
devidamente quitado. 

Vem o presente requerimento instruído com a documentação necessária e 
exigida nos termos da referida lei. 

Termos em que, 

p. deferimento. 

Mogi das Cruzes, de de 

(Nome do(a) Requerente) 
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ANEXO II À LEI N° 7.756, DE DEZEMBRO DE 2021 

TERMO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO 

Firmam, pelo presente instrumento, de um lado o MUNÍCIPIO DE MOGI DAS 
CRUZES, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) 
 , Prefeito(a) Municipal, conjuntamente com o(a) Sr.(a) 
 , Secretário(a) Municipal de Agricultura e, de outro lado, o(a) 
Sr.(a)    (nacionalidade), 
 (estado civil), produtor(a) rural, 
 (endereço), portador(a) da Cédula de Identidade - RG 
n° e inscrito(a) no CPF/MF sob o n°  , ora 
beneficiário(a) da subvenção econômica instituída pela Lei Municipal n° , de   de 

de • , e nos termos elencados no Edital n° , de  , de 
de , ajustam e estabelecem o abaixo aduzido: 

Cláusula Primeira - Do Objeto: O Munícipio de Mogi das Cruzes, na forma autorizada pela 
Lei Municipal n°  , de   de   de  , concede a(o) ora 
beneficiário(a), devidamente habilitado(a), nos termos do Edital n° , de , de 
 , de  , a título de subvenção econômica, o valor de R$ 
 , ( ), mediante depósito 
bancário a ser efetuado diretamente na conta  (especificar se conta 
corrente ou conta poupança), do Banco   , Agência 
 , Conta n° , em até   ) dias
úteis, a contar da assinatura do presente Termo. 

Cláusula Segunda - Das Obrigações do(a) Beneficiário(a): 0(A) beneficiário(a) se 
compromete a: 

2.1) Observar as boas práticas agrícolas e as normas técnicas fixadas pela Secretaria Municipal 
de Agricultura, inclusive da ATER (Assistência Técnica e Extensão Rural); 
2.2) Prestar informações relativas à sua propriedade rural, com a finalidade de serem integradas 
ao programa de geocadastramento da Secretaria de Agricultura de Mogi das Cruzes; 
2.3) Atender a todas as condições gerais ou especificidades estabelecidas no contrato de seguro 
rural celebrado com a sua seguradora; 
2.4) Autorizar a fiscalização da atividade segurada, objeto da subvenção ora concedida, por parte 
da Secretaria Municipal de Agricultura; 
2.5) Cumprir todas as normas legais aplicáveis à espécie, qual seja: Lei Federal n° 4.320/1964, 
Lei Complementar Federal n° 101/2000, e as determinações do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, contidas nas suas instruções vigentes. 
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Cláusula Terceira - Da Restituição do Valor: Na hipótese de cancelamento da apólice do 
seguro, na vigência do contrato, o(a) beneficiário(a) deverá restituir aos cofres públicos a 
importância recebida, a título de subvenção, devidamente atualizada e corrigida monetariamente, 
no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 

Cláusula Quarta - Das Disposições Gerais: O descumprimento de qualquer das cláusulas 
previstas neste Termo ensejará na restituição da importância recebida, devidamente atualizada. 

Cláusula Quinta - Do Foro: Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente Termo 
Individual de Responsabilidade e Compromisso, fica eleito o Foro da Comarca de Mogi das 
Cruzes - Estado de São Paulo. 

E, por assim estarem justos e avençados, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual 
teor e para um só efeito de direito, na presença de 2 (duas) testemunhas. 

Mogi dos Cruzes, , de , de 

(NOME) PREFEITO(A) MUNICIPAL 

(NOME) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

(NOME) BENEFICIÁRIO(A) 

TESTEMUNHAS: 


